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ATA NÚMERO 224/XIII/4.ª SL 

 

Aos dezassete dias do mês de outubro de 2018, pelas 10:30 horas, reuniu a  Comissão de 

Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa, na sala 10 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

 

1. Aprovação da ata n.º 223; 

 

 2.   Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 997/XIII/4.ª (CDS-PP) - 

"Reforço da autonomia das entidades hospitalares integradas no Serviço Nacional de 

Saúde para contratação de recursos humanos"; Autor: Cristóvão Norte (PSD) 

 

 3.   Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 998/XIII/4.ª (CDS-PP) - 

"Modelo de financiamento dos hospitais integrados no Serviço Nacional de Saúde"; 

Autora: Jamila Madeira (PS) 

 

 4.   Deliberação no âmbito da apreciação do Orçamento do Estado para 2019; 

 

 5.   Calendário de audições regimentais para a 4.ª sessão legislativa; 

 

 6.   Designação de autor de parecer da Proposta de Lei n.º 155/XIII/4.ª (GOV) - 

"Aprova as Grandes Opções do Plano para 2019"; Cabe ao GP BE 

 

 7.   Designação de autor de parecer da Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª (GOV) - 

"Aprova o Orçamento de Estado para 2019"; Cabe ao GP CDS-PP 

 

 8.   Outros assuntos. 

 

    

 

 

___________________ 
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O Senhor Vice-Presidente, Deputado Paulo Trigo Pereira, assumiu a condução dos trabalhos 

nesta reunião. 

 

 1.   Aprovação da ata n.º 223; 

A ata foi aprovada por unanimidade, na ausência do grupo parlamentar (GP) do CDS-PP. 

 

2. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 997/XIII/4.ª (CDS-PP) - 

"Reforço da autonomia das entidades hospitalares integradas no Serviço 

Nacional de Saúde para contratação de recursos humanos";  

O Senhor Deputado Cristóvão Norte (PSD) apresentou o parecer de que foi autor, tendo o mesmo 

sido aprovado por unanimidade. 

 

3. Discussão e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 998/XIII/4.ª (CDS-PP) - 

"Modelo de financiamento dos hospitais integrados no Serviço Nacional de 

Saúde"; 

A Senhora Deputada Jamila Madeira (PS) apresentou o parecer de que foi autora, tendo o mesmo 

sido aprovado por unanimidade. 

 

 4.   Deliberação no âmbito da apreciação do Orçamento do Estado para 2019; 

Este ponto da OD foi adiado para a próxima reunião. 

 

 5.   Calendário de audições regimentais para a 4.ª sessão legislativa; 

Este ponto da OD foi adiado para a próxima reunião. 

 

 6.   Designação de autor de parecer da Proposta de Lei n.º 155/XIII/4.ª (GOV) - 

"Aprova as Grandes Opções do Plano para 2019"; 

Apesar de a iniciativa caber, de acordo com a grelha de distribuição, ao GP do BE, a Senhora 

Deputada Mariana Mortágua propôs que outro GP assumisse a incumbência de elaborar este 

parecer. O Senhor Deputado Fernando Anastácio (PS), respondendo à solicitação do BE, indicou 

a Senhora Deputada Margarida Marques para autora daquele parecer. 

 

 7.   Designação de autor de parecer da Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª (GOV) - 

"Aprova o Orçamento de Estado para 2019";  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43033
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43034
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43116
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43117
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A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) informou que indicaria, até final do dia, o autor do 

parecer desta iniciativa. 

 

 8.   Outros assuntos. 

O Senhor Vice-Presidente, Deputado Paulo Trigo Pereira, informou que baixou à COFMA o  

Projeto de Lei n.º  1019/XIII/4.ª (CDS-PP) – “Consagração da obrigação de pagamento de juros 

indemnizatórios quando a cobrança de prestações tributárias se tenha fundado em normas 

inconstitucionais ou ilegais”, já agendado para Plenário, por arrastamento, para a próxima semana. 

Lembrou que havia uma iniciativa sobre tema conexo, o Projeto de Lei n.º  835/XIII/4.ª (PSD) – 

“Reconhece que são devidos juros indemnizatórios quando o pagamento indevido de prestações 

tributárias se tenha fundado em normas inconstitucionais ou ilegais”,  que já tem nota técnica e 

parecer aprovado. Transmitiu a sua opinião de não se justificaria elaborar parecer para aquela 

primeira iniciativa, tanto mais que, sobre este assunto, já havia consultado e obtido a anuência do 

CDS-PP. Na ausência de intervenções adicionais sobre o assunto, foi deliberado não efetuar 

parecer sobre aquele Projeto de Lei nº 1019/XIII/4.ª (CDS-PP). 

O Senhor Vice-Presidente prosseguiu dando nota da reunião de Mesa e Coordenadores, 

agendada para esse mesmo dia, às 12h00, com o Presidente da Assembleia da República (PAR), 

no seguimento de carta que lhe foi endereçada sobre as disfunções detetadas na relação da 

UTAO com os serviços da AR. Aproveitou ainda para solicitar aos serviços que fosse distribuída a 

todos os Deputados a citada carta.  

Sintetizando o teor da carta, referiu que tais dificuldades surgiram na sequência da aprovação, 

este ano, da Resolução da AR 74/2018, que altera a estrutura e competências dos serviços da AR, 

e que vem contrariar, nalguns aspetos, a lei orgânica da AR. Deu como exemplo a recente 

solicitação que uma outra Comissão (11.ª Comissão) fez ao PAR para que à UTAO realizasse um 

Estudo [relativo aos efeitos económicos do pacote fiscal sobre rendimentos prediais]. O PAR 

anuiu, despachando favoravelmente, sem que tivesse sido consultada a COFMA. Recordou, a este 

propósito, que compete à COFMA fazer aprovar o Plano de Atividades da UTAO e orientar a sua 

atividade. Sublinhou que se esta questão não for devidamente clarificada e acautelada poderá 

contribuir para subverter o referido Plano de Atividades. Concluiu referindo que esta reunião 

corresponde ao “follow-up” desta carta visando clarificar a questão e discutir os vários problemas 

relevantes que estão a dificultar o funcionamento da UTAO. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43101
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42463
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A Senhora Deputada Jamila Madeira (PS) tomou a palavra para informar que, dada a 

indisponibilidade do Deputado João Paulo Correia, o GP do PS se fará representar nesta reunião 

por si própria. 

 

A reunião foi encerrada às 11:10 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 

lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 17 de outubro de 2018 

 

 

 

        O VICE- PRESIDENTE     

    

 

                    

       (Paulo Trigo Pereira)   
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Reunião de 17 de outubro de 2018 

 
Folha de Presenças 

 
 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

António Leitão Amaro 

 António Ventura 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Cristóvão Norte 

 Fernando Anastácio 

 Fernando Rocha Andrade 

 Inês Domingos 

 Jamila Madeira 

 Margarida Marques 

 Mariana Mortágua 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 António Gameiro 

 Duarte Alves 

 Filipe Neto Brandão 

 Jorge Paulo Oliveira 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 João Galamba 

 João Paulo Correia 

 João Pinho de Almeida 

 Nuno Sá 

 Ricardo Leão 

 Teresa Leal Coelho 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Carlos Silva 

 Duarte Pacheco 

 Hortense Martins 

 Sara Madruga da Costa 

 


